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INTRODUÇÃO 

A dengue, uma doença viral aguda de etio-

logia arboviral, tem se manifestado como um 

desafio persistente à saúde pública global, parti-

cularmente em regiões tropicais e subtropicais. 

Identificado pela primeira vez em meados do 

século XX, o vírus da dengue (DENV) é trans-

mitido predominantemente pelo mosquito Ae-

des aegypti (Figura 1.1), e, em menor medida, 

pelo Aedes albopictus (OMS, 2019). A comple-

xidade epidemiológica da dengue é evidenciada 

pela sua capacidade de se manifestar em dife-

rentes formas clínicas, variando desde quadros 

assintomáticos até formas graves, com poten-

cial letal. Neste contexto, a presente introdução 

se propõe a abordar aspectos epidemiológicos, 

clínicos e de prevenção relacionados à dengue, 

delineando a importância das unidades de saúde 

na gestão eficaz desta enfermidade (BRASIL, 

2008). 

 

Figura 1.1 Mosquito Aedes aegypti, vetor da dengue, 

zika e chikungunya  

 
Fonte: SempreBem. 

 

Epidemiologia  

A dengue representa um desafio significati-

vo para a saúde pública global, afetando anual-

mente milhões de pessoas em regiões tropicais. 

Estima-se que aproximadamente 50 milhões de 

casos ocorrem anualmente nessas áreas, com 

cerca de 500 mil casos graves que manifestam 

sintomas hemorrágicos (SINAN, 2016). 

No cenário epidemiológico mundial, o Bra-

sil tem desempenhado um papel proeminente, 

contribuindo com cerca de 70% dos casos 

relatados desde a década de 1980. A magnitude 

do impacto da dengue é evidenciada pelo fato 

de ser uma doença de notificação compulsória, 

exigindo que não apenas os diagnósticos sejam 

comunicados, mas também os casos suspeitos 

(OMS, 2019). 

De acordo com dados do Boletim Epide-

miológico do Ministério da Saúde, referente a 

janeiro de 2023, o Brasil registrou 1.450.270 

casos prováveis de dengue até o ano de 2022, 

com uma taxa de incidência de 679,9 casos por 

100 mil habitantes. Embora tenha havido uma 

redução de 6,2% em comparação com 2019, a 

análise comparativa com 2021 revela um au-

mento expressivo de 162,5%, sinalizando a ne-

cessidade de uma abordagem mais atenta e efe-

tiva no combate à doença (BRASIL, 2023). 

Durante esse período, foram identificados 

1.473 casos de dengue grave e 18.145 casos 

com sinais de alarme. Alarmantemente, 1.016 

óbitos foram confirmados, enfatizando a gravi-

dade da dengue como uma questão de saúde pú-

blica no Brasil (GOMES, 2023). 

 

Agente etiológico 

A etiologia da dengue está associada a um 

vírus pertencente ao gênero Flavivirus e à famí-

lia Flaviviridae. Trata-se de um patógeno de 

RNA, envelopado, e notavelmente, apresenta 

quatro sorotipos distintos, denominados 

DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4 

(BRASIL, 2007). 

Esses sorotipos desempenham um papel 

crucial na dinâmica da infecção, uma vez que a 

imunidade conferida por um sorotipo não ga-

rante proteção completa contra os outros (BRA-

SIL, 2017). Em relação à virulência, observa-se 
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uma variação significativa entre os sorotipos, 

destacando-se a seguinte ordem decrescente: 

• DENV-2: Considerado o mais virulen-

to, apresenta maior propensão a causar formas 

graves da doença. 

• DENV-3: Segue-se em termos de viru-

lência, com características que podem resultar 

em casos mais severos em comparação com 

DENV-4 e DENV-1. 

• DENV-4: Apresenta menor virulência 

em relação aos dois primeiros sorotipos, mas 

ainda assim contribui para casos de dengue mo-

derada a grave. 

• DENV-1: Considerado o sorotipo me-

nos virulento, mas ainda capaz de causar a do-

ença, principalmente em regiões onde a imuni-

dade coletiva é baixa (BRASIL, 2007). 

Essa graduação na virulência dos sorotipos 

de dengue é uma característica importante a ser 

considerada nas estratégias de prevenção, diag-

nóstico e tratamento da doença, uma vez que a 

dinâmica entre os sorotipos influencia direta-

mente na evolução clínica e na gravidade dos 

casos. O entendimento dessas nuances virais é 

fundamental para o desenvolvimento de abor-

dagens mais eficazes no controle da dengue 

(OMS, 2019). 

Transmissão da dengue 

A transmissão da dengue é mediada pelo 

Aedes aegypti, um mosquito que se destaca por 

seus hábitos diurnos e preferência por ambien-

tes urbanos. Esse vetor prolifera por meio da 

deposição de ovos em recipientes que acumu-

lam água parada, dando origem a larvas que, 

posteriormente, se desenvolvem em mosquitos 

adultos. Notavelmente, os ovos do Aedes 

aegypti possuem uma resistência considerável, 

podendo sobreviver por até um ano ou mais fora 

da água, até encontrarem condições ambientais 

adequadas para a eclosão (GOMES, 2023).  

O ciclo de transmissão do vírus da dengue 

inicia-se quando o mosquito fêmea pica uma 

pessoa infectada durante a fase de viremia (Fi-

gura 1.2). Esta fase, caracterizada pela presen-

ça do vírus na corrente sanguínea, tem início 

um dia antes do surgimento da febre e estende-

se até aproximadamente o sexto dia da doença. 

A fêmea do mosquito torna-se então um vetor 

potencial ao adquirir o vírus durante a ingestão 

de sangue infectado. Ao picar uma pessoa sal-

dável, ela inocula o vírus na corrente sanguínea 

por meio de sua saliva, desencadeando o pro-

cesso de infecção (BRASIL, 2022). 

 

Figura 1.2 Ciclo da transmissão da dengue  

 
Fonte: Secretaria de Saúde do Rio Grande do Sul.  
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Fisiopatologia 

A fisiopatologia da dengue é um processo 

complexo que se inicia quando o paciente é 

infectado pelo mosquito. O vírus da dengue, ao 

entrar na corrente sanguínea, tem uma afinidade 

inicial por três locais específicos: monócitos, 

linfonodos e musculatura esquelética (BARTH, 

2010). 

Nesse estágio inicial, o vírus busca se repli-

car, sendo os monócitos as principais células 

hospedeiras. O RNA viral é interpretado nos 

lisossomos das células, resultando na produção 

de proteínas virais. A maturação dos vírus ocor-

re dentro de organelas como o complexo de 

Golgi ou o retículo endoplasmático, preparan-

do-os para serem liberados novamente na cor-

rente sanguínea após um período determinado 

(BRASIL, 2021). 

Durante essa fase de disseminação, o vírus 

atinge diferentes órgãos e tecidos, estimulando 

a produção de citocinas pró-inflamatórias, com 

destaque para o fator de necrose tumoral alfa 

(TNF-α) e a interleucina-6 (IL-6). Essa resposta 

imunológica exacerbada desencadeia a fase 

sintomática da doença, marcada por sintomas 

como febre, dores musculares e articulares, 

além de manifestações mais graves em casos 

severos (BRASIL, 2021). 

Uma das características distintivas da den-

gue é o impacto na parede vascular. A inflama-

ção causada pelo vírus aumenta a permeabilida-

de vascular, levando ao extravasamento de flui-

dos para os tecidos circundantes. Esse aumento 

na permeabilidade vascular contribui para a ma-

nifestação de sintomas como a trombocitopenia 

e o risco de complicações hemorrágicas, carac-

terísticas observadas em casos mais graves de 

dengue (RIGUEIRA JUNIOR, 2016). 

Assim, a fisiopatologia da dengue revela 

uma interação complexa entre o vírus, as célu-

las hospedeiras e a resposta imunológica do 

hospedeiro, culminando nas diversas manifes-

tações clínicas observadas ao longo do curso da 

doença (PASSOS, 2021).  

 

Quadro clínico 

O quadro clínico da dengue é variável, a-

brangendo desde casos assintomáticos até ma-

nifestações sintomáticas que podem evoluir pa-

ra formas graves, inclusive com risco de óbito. 

O Ministério da Saúde classifica a evolução 

clínica da doença em três fases distintas: febril, 

crítica e de recuperação (BRASIL, 2016). 

Na fase febril, os pacientes apresentam fe-

bre aguda, frequentemente acompanhada por 

sintomas como cefaleia, dor retro-ocular, mial-

gia e artralgia. Esta fase, que dura de 2 a 7 dias, 

é marcada por sintomas inespecíficos, tornando 

o diagnóstico diferencial desafiador (SANTA 

CATARINA, 2022). 

A fase crítica é caracterizada por uma possí-

vel remissão dos sintomas, mas, em casos mais 

graves, pode ocorrer uma rápida deterioração, 

evidenciada por sinais de alarme, como dor ab-

dominal intensa, vômitos persistentes e hemor-

ragias. Esta fase é crucial devido ao risco de 

desenvolvimento da síndrome de choque por 

dengue e outras complicações graves (BRASIL, 

2016). 

Na fase de recuperação, os sintomas come-

çam a diminuir gradualmente e a febre cede. 

Entretanto, é essencial manter a vigilância clíni-

ca, pois complicações tardias, como a síndrome 

de resposta inflamatória sistêmica, podem sur-

gir (BRASIL, 2021). 

Além dessas fases, a dengue grave pode se 

manifestar com complicações sérias, incluindo 

a síndrome de choque por dengue, a síndrome 

de extravasamento de plasma e a síndrome he-

morrágica da dengue. O diagnóstico preciso e a 

gestão clínica adequada ao longo dessas fases 

são cruciais para reduzir a morbimortalidade 

associada à dengue (BRASIL, 2007).  
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Estadiamento clínico 

O estadiamento clínico da dengue é uma a-

bordagem essencial para o manejo adequado 

dos pacientes e visa direcionar o atendimento 

conforme a gravidade dos sintomas (Figura 

1.3). O Ministério da Saúde estabelece quatro 

grupos distintos para classificação dos pacien-

tes (BRASIL, 2013): 

 

Classificação A 

Paciente com suspeita de dengue, sem sinais 

de alarme ou condições especiais. 

Neste grupo, o paciente apresenta sintomas 

compatíveis com dengue, como febre, dores 

musculares e cefaleia, mas não exibe sinais de 

alarme ou condições médicas especiais que de-

mandem atenção diferenciada. 

 

Classificação B 

Paciente com suspeita de dengue, sem sinais 

de alarme, mas com condições especiais. Aqui, 

o paciente possui suspeita de dengue, porém, 

apresenta condições médicas especiais que re-

querem uma abordagem mais cuidadosa. Exem-

plos incluem gestantes, lactantes, idosos e in-

divíduos com comorbidades. 

 

Classificação C 

 Paciente com diagnóstico de dengue e com 

sinais de alarme. 

Neste estágio, o paciente já recebeu o diag-

nóstico de dengue e apresenta sinais de alarme, 

indicando a possibilidade de agravamento. Si-

nais de alarme incluem dor abdominal intensa, 

vômitos persistentes, hepatomegalia, hemorra-

gias e outros indicadores de comprometimento 

orgânico. 

 

Classificação D 

Paciente com diagnóstico de dengue grave, 

apresentando choque, hemorragia ou disfunção 

orgânica. 

Este grupo abrange pacientes com dengue 

grave que podem apresentar sintomas como 

choque, hemorragias graves ou disfunção orgâ-

nica, indicando uma condição crítica que de-

manda atendimento imediato e intensivo (BE-

LO HORIZONTE, 2017). 

Essa classificação permite uma abordagem 

mais individualizada e específica para cada 

paciente, facilitando a identificação precoce de 

casos graves e a implementação de intervenções 

apropriadas (SANTA CATARINA, 2022). 

 

Figura 1.3 Estadiamento da dengue  

 
Fonte: Sanarmed. 
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Diagnóstico 

O diagnóstico da dengue é uma etapa crucial 

influenciada pelo tempo decorrido desde o iní-

cio da doença. Em situações em que um quadro 

clínico clássico se apresenta, especialmente du-

rante períodos epidemiologicamente ativos, a 

observação clínica pode dispensar investiga-

ções adicionais. Contudo, em cenários distin-

tos, as opções diagnósticas variam (UFMG, 

2015). 

 

Até 5 dias 

Durante os primeiros 5 dias da doença, 

quando a sorologia ainda não se desenvolveu, 

métodos diretos são preferenciais para detectar 

partículas virais: 

• Pesquisa de Antígeno Viral (NS1): 

Identifica diretamente o antígeno NS1 do vírus, 

sendo eficaz nos estágios iniciais. 

• Teste de Amplificação Genética (RRT-

PCR): Utiliza PCR para amplificar e detectar 

material genético viral, oferecendo sensibilida-

de na identificação. 

• Imuno-histoquímica Tecidual: Em ca-

sos específicos, pode-se empregar essa técnica 

para identificar o vírus em amostras de tecidos. 

• Cultura: Embora menos comum, a cul-

tura viral pode ser utilizada para isolar e identi-

ficar o vírus (BELO HORIZONTE, 2016). 

 

Após 5 dias 

Do sexto dia em diante, quando os métodos 

anteriores podem ter eficácia reduzida, entra em 

cena a sorologia com pesquisa de anticorpos 

IgM e IgG: 

• Pesquisa de Anticorpos IgM e IgG: A 

sorologia identifica anticorpos específicos pro-

duzidos em resposta à infecção. IgM indica in-

fecção aguda, enquanto IgG sugere exposição 

anterior ao vírus (BRASIL, 2022). 

Tratamento 

O tratamento da dengue é estratificado em 

diferentes categorias, considerando a gravidade 

do quadro clínico. Vejamos as abordagens es-

pecíficas para cada grupo (BRASIL, 2007):  

 

Categoria A 

Pacientes do grupo A apresentam um qua-

dro clássico da doença, com tendência à regres-

são em dias. O tratamento consiste na prescri-

ção de dipirona e/ou paracetamol para o alívio 

dos sintomas. O acompanhamento é realizado 

em ambulatório, com orientações para repouso 

e hidratação adequada e instruções para retornar 

imediatamente em caso de sinais de alarme 

(VERDEAL et al., 2011). 

 

Categoria B 

O grupo B engloba pacientes que, apesar de 

bem, possuem condições de base que podem se 

complicar com a dengue. A preferência é man-

ter o acompanhamento em leitos de observação 

para monitorar complicações associadas às 

condições preexistentes (BRASIL, 2013).  

 

Categoria C 

No grupo C, onde o quadro é considerado 

grave, a hospitalização é necessária. Os paci-

entes recebem reposição volêmica imediata (10 

ml/kg de soro fisiológico na 1ª hora) e medica-

mentos para controle de sintomas. Exames 

diagnósticos, como hemograma, transaminases, 

albumina sérica, ureia e creatinina, glicemia, 

gasometria, ECG/ECO, radiografia de tórax e 

USG de abdome, são realizados. Se houver 

melhora, a hidratação é adaptada; caso contrá-

rio, o paciente é realocado para o grupo D 

(VERDEAL et al., 2011).
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Categoria D 

Pacientes da categoria D estão em quadro 

grave e são manejados na sala de emergência. 

Recebem medicamentos para controle de sin-

tomas, realizam os mesmos exames do grupo C 

e são submetidos à reposição volêmica imediata 

(20 ml/kg de solução salina por via parenteral 

em até 20 minutos). Devido à gravidade, são 

reavaliados frequentemente, com repetição do 

hemograma a cada 2 horas para acompanha-

mento do valor do hematócrito (Ht) (BRASIL, 

2011). 

 

MÉTODO 

Este estudo constitui uma revisão de lite-

ratura que objetiva analisar e sintetizar as infor-

mações disponíveis sobre a dengue na Atenção 

Primária à Saúde, com especial enfoque na 

realidade brasileira e nas estratégias de saúde 

pública. A pesquisa baseia-se em fontes de da-

dos confiáveis, como LILACS, PubMed, 

SciELO e o Ministério da Saúde do Brasil. A 

busca por artigos foi conduzida utilizando ter-

mos como "dengue na atenção primária", 

"transmissão da dengue no Brasil", "epidemio-

logia da dengue", "tratamento da dengue", "pre-

venção da dengue" e termos correlatos. A sele-

ção considerou apenas estudos publicados de 

2010 até o presente, visando abranger informa-

ções atualizadas e relevantes. 

Relatórios, diretrizes e informações oficiais 

relacionadas à dengue foram obtidos no site ofi-

cial do Ministério da Saúde do Brasil, abran-

gendo boletins epidemiológicos, guias de trata-

mento e estratégias de controle da doença no 

país. A análise dos dados foi realizada de ma-

neira sistemática, com ênfase na identificação 

de tendências epidemiológicas, desafios no 

diagnóstico e tratamento, assim como nas polí-

ticas de saúde implementadas para o controle da 

dengue no contexto da Atenção Primária à 

Saúde. Foram realizadas comparações e sínte-

ses dos dados provenientes das diferentes fon-

tes, visando a elaboração de uma visão abran-

gente e atualizada sobre o tema.  

Os resultados desta revisão de literatura se-

rão apresentados e discutidos na seção subse-

quente do artigo, com o intuito de fornecer uma 

análise crítica da situação da dengue na Aten-

ção Primária à Saúde no Brasil. Serão aborda-

dos os avanços alcançados e os desafios enfren-

tados no âmbito das políticas de saúde pública, 

visando contribuir para uma compreensão mais 

profunda e embasada da abordagem da dengue 

no contexto da atenção primária. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) de-

sempenham um papel crucial no manejo e com-

trole da dengue no Brasil, sendo peça funda-

mental na abordagem integrada para combater 

a propagação do vírus e minimizar os impactos 

dessa doença transmitida pelo mosquito Aedes 

aegypti (MENDONÇA et al., 2009). 

Em primeiro lugar, as UBS desempenham 

um papel central no diagnóstico precoce e trata-

mento eficiente da dengue. Profissionais de 

saúde nessas unidades estão capacitados para 

reconhecer os sintomas da doença, realizar exa-

mes laboratoriais apropriados e iniciar trata-

mentos precoces. Essa abordagem contribui 

significativamente para reduzir a gravidade dos 

casos, minimizando complicações e, por conse-

guinte, a necessidade de hospitalizações (SÃO 

PAULO, 2011). 

Além do aspecto clínico, as UBS lideram 

campanhas de prevenção e conscientização. 

Elas desempenham um papel crucial na educa-

ção da comunidade, informando sobre medidas 

preventivas, reconhecimento dos sintomas e 

eliminação de possíveis criadouros do mosquito 

transmissor. A participação ativa da população 
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é essencial e as UBS desempenham um papel 

central nesse processo, capacitando a comuni-

dade para agir proativamente na prevenção da 

dengue (BRASIL, 2022). 

A vigilância epidemiológica é outra função 

crucial das UBS no controle da dengue. A co-

leta e a análise de dados sobre casos suspeitos, 

confirmados e áreas de maior incidência permi-

tem uma resposta mais rápida e eficaz. Essa ca-

pacidade de monitoramento contribui para ante-

cipar surtos, identificar padrões de transmissão 

e direcionar estratégias de intervenção de forma 

mais precisa (BRASIL, 2011).  

No âmbito do controle vetorial, as UBS im-

plementam ações que visam reduzir a densidade 

populacional do Aedes aegypti. Isso inclui a 

aplicação de inseticidas e orientações para a 

comunidade sobre o uso de medidas preven-

tivas, como telas em janelas e mosquiteiros. Es-

sas estratégias não apenas diminuem a trans-

missão do vírus, mas também ajudam a manter 

a população protegida de outras doenças trans-

mitidas por mosquitos (FIOCRUZ, 2011). 

Além disso, as UBS oferecem atendimento 

integral à saúde, abordando não apenas a den-

gue, mas também considerando a inter-relação 

entre as condições de saúde da população. A 

promoção de hábitos saudáveis e a prevenção 

de doenças são objetivos essenciais, e as UBS 

desempenham um papel fundamental nesse 

contexto (BRASIL, 2010). 

Para otimizar essas funções, é crucial pro-

mover a integração das UBS com outros níveis 

de atenção à saúde, estabelecendo parcerias 

com hospitais, laboratórios e órgãos de vigilân-

cia sanitária. A colaboração entre diferentes se-

tores da sociedade é indispensável para garantir 

uma abordagem eficaz e sustentável no manejo 

e controle da dengue (BRASIL, 2011).  

Em resumo, as UBS desempenham papel 

multifacetado e crucial no enfrentamento da 

dengue, indo além do tratamento clínico e atu-

ando ativamente na prevenção, conscientiza-

ção, vigilância epidemiológica e no controle 

vetorial. Sua importância é incontestável na 

construção de comunidades mais saudáveis e 

resilientes diante dessa ameaça epidemiológica 

persistente (FERNANDES et al., 2022). 

 

CONCLUSÃO 

Em conclusão, a dengue permanece uma 

significativa preocupação de saúde pública no 

Brasil, demandando esforços coordenados e 

efetivos para seu manejo e controle. Nesse ce-

nário, as UBS emergem como atores cruciais, 

desempenhando um papel central na prevenção, 

diagnóstico precoce, tratamento adequado e 

conscientização da população. 

As UBS têm se destacado na identificação 

precoce de casos de dengue, contribuindo para 

a redução da gravidade da doença e minimizan-

do seus impactos na saúde pública. Através de 

campanhas educativas, essas unidades têm pro-

movido a conscientização da população sobre 

medidas preventivas e a importância da elimi-

nação de criadouros do mosquito vetor, envol-

vendo ativamente a comunidade no combate à 

disseminação da dengue. 

Contudo, para enfrentar efetivamente a den-

gue, é essencial que as UBS atuem em conjunto 

com a população. A participação ativa da comu-

nidade, aliada à implementação das práticas 

preventivas recomendadas, desempenha um pa-

pel crucial na interrupção do ciclo de transmis-

são do vírus. A construção de uma consciência 

coletiva sobre a responsabilidade individual na 

prevenção da dengue é essencial para o sucesso 

das estratégias de controle. 

No contexto das perspectivas futuras, é fun-

damental investir em abordagens inovadoras e 

sustentáveis no combate ao mosquito vetor. 

Avanços na pesquisa científica, como novas 

técnicas de controle vetorial, desenvolvimento 
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de vacinas e métodos eficazes de eliminação de 

criadouros, podem oferecer soluções promis-

soras. Além disso, a integração de tecnologias, 

como o uso de dados geoespaciais e aplicativos 

móveis, pode aprimorar a vigilância epidemio-

lógica e a resposta rápida a surtos. 

A colaboração entre os diversos setores da 

sociedade, incluindo governos, instituições de 

pesquisa, profissionais de saúde e a população 

em geral, é essencial para construir uma aborda-

gem abrangente e resiliente no combate à den-

gue. Investimentos contínuos em infraestrutura, 

capacitação de profissionais de saúde e educa-

ção da população são pilares fundamentais para 

fortalecer a resposta do sistema de saúde diante 

dessa ameaça persistente. 

Em suma, as UBS desempenham um papel 

vital no manejo da dengue, e a colaboração em-

tre essas unidades e a população é crucial para 

alcançar resultados efetivos. Ao olharmos para 

o futuro, a inovação, a tecnologia e o engaja-

mento comunitário devem ser priorizados para 

criar uma abordagem abrangente e sustentável 

no combate ao mosquito transmissor e na disse-

minação da dengue, visando uma sociedade 

mais saudável e resistente a essa enfermidade.  
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